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ATOS DO PODER EXECUTIVO 

 
LEI MUNICIPAL Nº 519, DE 05 DE SETEMBRO DE 2022. 

DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA A ABERTURA DE 
CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DOTAÇÃO NO 
VALOR DE R$ 174.247,00 (CENTO E SETENTA E QUATRO MIL 
DUZENTOS E QUARENTA E SETE REAIS) NO ORÇAMENTO 
VIGENTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.      

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE APARECIDA, ESTADO 
DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município, 
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:   

Art. 1º - Fica o Poder Legislativo autorizado a abrir credito suplementar para reforço de 
dotação no valor de R$ 174.247,00 (Cento e setenta e quatro mil duzentos e quarenta e sete 
reais) no orçamento vigente, para atender objetivo não previsto no orçamento conforme 
especificado abaixo: 

    1.000 – PODER LEGISLATIVO 

  01.010– CAMARA MUNICIPAL 

       01 – Legislativa 

     031 – Ação Legislativa 

   0010 – Ação Legislativa 

   2001 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CAMARA MUNICIPAL 

3.1.90.11 – Vencimentos e Vantagens Fixas P. Civil R$  100.000,00  

FR: 15001000 – Recursos Livres (Ordinário) 

3.1.90.13 – Obrigações Patronais   R$   21.000,00  

FR: 15001000 – Recursos Livres (Ordinário) 

4.4.90.52 – Equipamento e Material Permanente  R$   53.247,00  

FR: 15001000 – Recursos Livres (Ordinário) 

TOTAL R$        174.247,00 

                        Art. 2º - Para ocorrer a cobertura de que trata o Artigo 1º deste decreto, 
utilizar-se-ão como fonte de recursos aquelas previstas na Lei 4.320/64: 

I - Abrir os Créditos Suplementares necessários, utilizando como fonte de recursos as 
definidas no Parágrafo 1º. do Art. 43 da Lei Federal nº. 4.320, de 17 de março de 1964,sendo: 

      2.000  – PODER EXECUTIVO 

    20.900 – SECRETARIA DA INFRA-ESTRUTURA 

           26 – Transporte 

         782 – Transporte Rodoviário 

       1022 – Gestão Integrada do Município para Desenvolvimento Sustentável 

       1019 – Pavimentação em Paralelepípedo na Sede, Assentamento e Com. Rurais 

4.4.90.51 – Obras e Instalações   R$         174.247,00 

FR: 17000000 – Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres da União
   

TOTAL R$      174.247,00 

                    Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

                    Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.                                                                                                                                                  

Gabinete do Prefeito Constitucional de Aparecida-PB, em 05 de setembro de 2022. 

JOÃO RABELO DE SÁ NETO 
Prefeito do Município de Aparecida/PB 

 

 

LEI MUNICIPAL Nº 520, DE 05 DE SETEMBRO DE 2022. 

ALTERA A LEI Nº 502 DE 25 DE ABRIL DE 2022, QUE CRIA O 

DISTRITO DE EXTREMA DO MUNICÍPIO DE APARECIDA, ESTADO 

DA PARAÍBA, CONSOLIDANDO SEUS LIMITES TERRITORIAIS. 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE APARECIDA, ESTADO 

DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do 

Município, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:   

Art. 1º - O art. 1º da Lei Municipal nº 502 de 25 de abril de 2022 passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

“Art. 1º - Fica criado o Distrito de Extrema, do Município de Aparecida, Estado da 

Paraíba. 

Parágrafo Único - O Distrito de Extrema doravante é considerado perímetro urbano e terá 

as delimitações constantes no Memorial Descritivo em apenso.” 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.                                                                                                                                                 

Gabinete do Prefeito Constitucional de Aparecida-PB, em 05 de setembro de 2022. 

JOÃO RABELO DE SÁ NETO 

Prefeito do Município de Aparecida/PB 

 

LEI MUNICIPAL Nº 521, DE 05 DE SETEMBRO DE 2022. 

Consolida a criação do Distrito de Prensa no âmbito do Município de Aparecida, 

Estado da Paraíba, e estabelece seus limites territoriais, nos termos da Lei 

Estadual n.º 4.078, de 13 de julho de 1979, e dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE APARECIDA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso 

de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprova e fica sancionada a 

seguinte Lei: 

Art. 1º. Fica consolidada a criação do Distrito de Prensa, no âmbito do Município de 

Aparecida, Estado da Paraíba, nos termos da Lei Estadual n.º 4.078, de 13 de julho de 

1979. 

Parágrafo Único. O Distrito de Prensa é considerado perímetro urbano do Município de 

Aparecida/PB e terá suas delimitações territoriais constantes no Memorial Descritivo em 

apenso. 

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 

disposições anteriores em sentido contrário.                                                                                                                                                 

Gabinete do Prefeito Constitucional de Aparecida-PB, em 05 de setembro de 2022. 

JOÃO RABELO DE SÁ NETO 

Prefeito do Município de Aparecida/PB 

 

 
DECRETO Nº 1024, DE 08 DE SETEMBRO DE 2022. 
 

Dispõe sobre a elaboração do Plano Municipal pela Primeira 
Infância e institui a Comissão Municipal encarregada de promover 
e coordenar a elaboração do Plano Municipal pela Primeira 
Infância. 

 
O Prefeito do Município de Aparecida (PB), João Rabelo de Sá Neto, no 

exercício das atribuições que lhe confere o artigo 80, inciso IX, da Lei Orgânica deste 
Município, em conformidade com o disposto:  

- na Constituição Federal, nos artigos 30, VI; 204; 211, § 2º; 212 e, em especial, 
no art. 227, que determina prioridade absoluta ao atendimento dos direitos da criança e do 
adolescente;  

- na Lei 8.069, de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, em especial sobre a política de atendimento dos direitos e a diretriz da 
municipalização do atendimento dos direitos da criança e do adolescente;  

- na Resolução no 171/2014 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (Conanda), que estabelece os parâmetros para discussão, formulação e 
deliberação dos planos decenais dos direitos humanos da criança e do adolescente em âmbito 
estadual, distrital e municipal;  

- na Lei no 13.257, de 2016 – Marco Legal da Primeira Infância, que estabelece 
princípios e diretrizes para a formulação e implementação de políticas públicas pela Primeira 
Infância, particularmente seu art. 80, e 

- nas Leis setoriais de saúde (no 8.080/1990 – SUS), educação (no 9.294/1996 – 
LDB), assistência social (no 12.435/2011) e demais leis sobre cultura, esporte e lazer e 
proteção especial à criança;  

E considerando:  
- os compromissos internacionais firmados pelo Brasil, em especial a Convenção 

sobre os Direitos da Criança e a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência, das Nações Unidas, promulgadas, respectivamente, pelos Decretos no 
99.710/1990 e no 6.949/2009, bem como outros documentos internacionais dos quais o 
Brasil é signatário;  

- os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, aprovados pela Cúpula da 
ONU em 2015, com destaque para os que dizem respeito direto às crianças, no 1, no 2 e no 
10, sobre a redução da pobreza e das desigualdades a partir da infância; no 3, sobre saúde e 
bem-estar; no 4, sobre educação de qualidade a partir da educação infantil; e no 6, sobre água 
limpa e saneamento;  

- os princípios e as diretrizes do Plano Nacional pela Primeira Infância, bem 
como seus objetivos e suas metas, elaborado pela Rede Nacional Primeira Infância e 
aprovado pelo Conanda em dezembro de 2010; e  

- os Planos Municipais de Saúde, de Educação e de Assistência Social e demais 
planos setoriais,  

DECRETA  
Art. 1° Seja elaborado o Plano Municipal pela Primeira Infância – PMPI deste 

Município de Aparecida-PB, de duração decenal, abrangendo os vários direitos da criança de 
0 até 6 anos de idade, com abordagem intersetorial e a participação das instituições e setores 
do governo municipal e da sociedade civil, em consonância com o Plano Nacional pela 
Primeira Infância 2010-2022. 

§ 1º Os órgãos e serviços públicos municipais darão apoio técnico e logístico, 
dentro de suas possibilidades e competências, à elaboração do Plano referido neste artigo.  

§ 2º São conteúdos prioritários do Plano Municipal pela Primeira Infância: a 
saúde, a alimentação e nutrição, a educação infantil, a convivência familiar e comunitária, a 
assistência social à família da criança e à própria criança conforme suas necessidades, a 
cultura, o brincar e o lazer, o espaço e o meio ambiente, a proteção contra toda forma de 
violência, a prevenção de acidentes, medidas que evitem a exposição precoce à comunicação 
mercadológica e a indução ao consumismo.  

Art. 2º Fica instituída a Comissão Municipal Intersetorial com a finalidade de 
promover e coordenar a elaboração do Plano Municipal pela Primeira Infância de Aparecida, 
que será integrada por representantes:  
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a) Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;  
Titular: Myrla de Oliveira Alves.  
Suplente: Débora Iane Silva. 
b) Conselho Tutelar; 
Titular: Juliete Damião de Sousa. 
Suplente: Lauricleide Gonzaga da Silva. 
c) Secretaria Municipal de Assistência Social; 
Titular: Maria Gilvaneide de Sousa Silva 
Suplente: Allana Claudia de Sousa Silva Fernandes. 
d) Secretaria de Municipal Saúde. 
Titular: Marília Moreira Torres Gadelha.  
Suplente: Josefa Daniele Miguel de Queiroga. 
e) Secretaria de Municipal de Educação; 
Titular: Cícera Gomes de Andrade.  
Suplente: Maria Cilene Bernardino de Sena Fernandes. 
f) Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Turismo e Laser; 
Titular: Irismar Gomes Dantas.  
Suplente: Francisca Pires Andrade. 
g) Secretaria Municipal de Finanças; 
Titular: Antonione Pontes Abrantes.  
Suplente: Aline Mendes de Almeida. 
h) Representantes das Igrejas Evangélicas e Católica de Aparecida; 
Titular: Francisco Robson de Sousa.  
Suplente: Simone de Sousa Lopes. 
i) Representantes de famílias que tenham na composição crianças de 

0 a 6 anos. 
Titular: Barbara Auzenir de Sousa Gouveia.  
Suplente: Tainá Victoria Pontes de Lima. 

 
§1º Representantes do Ministério Público, da Defensoria Pública, do Poder 

Judiciário e de outras instituições públicas poderão participar da Comissão Intersetorial na 
condição de convidados em caráter permanente, com direito a voz e voto.  

§ 2º A Comissão poderá convidar profissionais e especialistas das diferentes 
áreas e direitos da criança para reuniões, debates, palestras, seminários, com o objetivo de 
aprofundar a análise dos temas e propor sugestões para o PMPI.  

Art. 3º Crianças de 3 a 6 anos de idade participarão da construção do PMPI em 
conformidade com suas características etárias e de desenvolvimento, por meio de atividades 
que, por suas diferentes linguagens, possam expressar seus sentimentos, suas percepções, seus 
desejos e suas ideias em relação aos assuntos que lhes dizem respeito.  

§ 1º A participação das crianças será organizada e conduzida por profissionais 
qualificados em processo de escuta de crianças dessa faixa etária, segundo as diretrizes 
estabelecidas pelo Marco Legal da Primeira Infância – Lei no 13.257/2016, em seu art. 4º, 
caput e parágrafo único.  

§ 2º As contribuições das crianças serão levadas em conta na redação do Plano 
Municipal pela Primeira Infância e elas serão informadas sobre o aproveitamento de suas 
ideias. 

Art. 4º A Comissão Municipal Intersetorial apresentará a versão preliminar do 
PMPI às organizações governamentais e da sociedade civil que participaram de sua elaboração 
e à sociedade em geral, para debate, aperfeiçoamento e aprovação.  

§ 1º A apresentação poderá ser feita sob a forma, entre outras, de consulta 
pública, audiência pública, seminário, fóruns temáticos.  

§ 2º O PMPI de Aparecida/PB, deverá ser aprovado pelo Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, conforme sua competência legal de órgão 
deliberativo e controlador das ações relacionadas à criança e ao adolescente.  

Art. 5º O Plano Municipal pela Primeira Infância de Aparecida/PB, será enviado 
pelo Prefeito Municipal à Câmara de Vereadores, acompanhado de exposição de motivos e 
minuta de Projeto de Lei de sua aprovação.  

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Prefeitura Municipal de Aparecida/PB, 08 de setembro de 2022  
 

JOAO RABELO DE SA NETO 
Prefeito Municipal 

 

 
PORTARIA PMA/GP/N° 051/2022. 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE APARECIDA, ESTADO 
DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 80, IX da Lei Orgânica 
do Município c/c Art. 87, § 1° da Lei Complementar 001/97, no art. 2º da Lei Complementar 
n. º 012, de 04 de novembro de 2010 e tendo em vista o que consta no Processo 
Administrativo n. º 589/2022. 

R E S O L V E: 

C O N C E D E R, a servidora MARCIA FERREIRA DE SOUSA, ocupante do Cargo de 
Nutricionista, matrícula SECAD nº 3533, do Quadro Efetivo da Prefeitura Municipal de 
Aparecida, lotado na Secretaria de Educação, LICENÇA SEM VENCIMENTOS PELO 

PRAZO DE ATÉ 02 (DOIS) ANOS CONSECUTIVOS, SEM REMUNERAÇÃO,a partir de 06 de 
março de 2022, com amparo no art. 2º da Lei Complementar n. º 012, de 05 de março de 
2024. 

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Aparecida, Estado da Paraíba, 13 de 
setembro de 2022. 

JOÃO RABELO DE SÁ NETO 

Prefeito Constitucional 

 

 
LEI MUNICIPAL Nº 522, DE 13 DE SETEMBRO DE 2022. 

 
ESTABELECE CRITÉRIOS PARA A SELEÇÃO DE CANDIDATOS AO 
PROVIMENTO DO CARGO EM COMISSÃO DE DIRETOR DAS 
UNIDADES ESCOLARES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE 
APARECIDA/PB, EM CONFORMIDADE COM O ART. 206 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 E LEI FEDERAL N.º 14.113, DE 25 
DE DEZEMBRO DE 2020, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE APARECIDA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso 
de suas atribuições constitucionais e legais, faz saber que a Câmara Municipal aprova e fica 
sancionada a seguinte Lei: 
 
Art. 1º. A escolha de profissionais para a Direção das Unidades Escolares da Rede Pública do 
Sistema Municipal de Ensino de Aparecida/PB far-se-á mediante Processo Seletivo para 
escolha de Diretores das Unidades Escolares, composto por avaliação de conhecimentos 
específicos, provas de títulos e apresentação de um plano de gestão, com a finalidade de aferir 
as habilidades gerenciais e os atributos pessoais necessários ao exercício do cargo, na forma 
estabelecida nesta lei e nos demais instrumentos normativos que dela derivarem. 
 
Parágrafo único. O processo de que trata o caput deste artigo realizar-se-á em quatro etapas, 
a saber: 
 
I - Uma primeira etapa, de caráter eliminatório e classificatório, a qual constará de prova 
objetiva para avaliação de conhecimentos necessários à gestão de escola; 
 
II – Uma segunda etapa, de caráter classificatório e eliminatório, que consiste da apresentação 
de um plano de gestão escolar, destinadas à aferição de conhecimentos e habilidades 
considerando um perfil pré-estabelecido pela Secretaria Municipal de Educação, 
considerando, pelo menos, os seguintes componentes: 
 
a) Visão sistêmica; 
b) Senso ético; 
c) Liderança; 
d) Flexibilidade; 
e) Comunicação; 
f) Comprometimento; 
g) Conhecimento técnico e pedagógico. 
 
III – Uma terceira etapa, de caráter classificatório, que compreende da análise do currículo e 
dos documentos comprobatórios de títulos. 
 
IV – Uma quarta etapa, também de caráter classificatório, que consiste em entrevista pessoal 
com o candidato.  
 
Art. 2º. Caberá a Secretaria de Educação desenvolver o processo de que trata o caput deste 
artigo, em suas quatro etapas.  
 
Parágrafo único. Cada etapa de seleção reger-se-á pelo que constará no edital de processo 
seletivo, elaborado pela Secretaria de Educação, para a composição do Cargo de Diretor que 
especificará cada etapa do processo obedecendo o disposto nesta lei. 
 
Art. 3º. Para desenvolver o processo de seleção de diretores, a Secretaria Municipal de 
Educação poderá compor uma equipe técnica oficial ou contratará uma empresa ou 
instituição de competência e idoneidade comprovadas. 
 
Art. 4º. Poderão candidatar-se aos cargos comissionados de Diretor das Unidades Escolares 
da Rede Pública Municipal de Ensino de Aparecida/PB os Professores e Especialistas de 
Educação, sejam servidores efetivos ou não, interessados na investidura do cargo em 
processo de seleção da Secretaria Municipal de Educação de Aparecida/PB que comprovarem 
ter: 
 
I – No mínimo, 02 (dois) anos de experiência em função de cargo de magistério; 
 
II – Curso de nível superior completo em Pedagogia ou Licenciatura em qualquer outra área 
da educação e/ou pós-graduação em gestão escolar. 
 
Parágrafo único. Considerar-se-ão impedidos de participar do processo seletivo, de acordo 
com o disposto no caput do presente artigo, os candidatos que tenham sofrido condenação 
em processo criminal transitado em julgado ou em Processo Administrativo Disciplinar ou 
ainda, que tenham participação comprovada em irregularidades administrativas. 
 
Art. 5º. Em caso de recondução, serão considerados inaptos ao processo de seleção de 
gestores das unidades escolares os Diretores que não estiverem com as prestações de contas 
relativas às verbas federais aprovadas ou que haja restrições na situação fiscal. 
 
Art. 6º. Ao se inscreverem os candidatos estarão concorrendo ao cargo em comissão de 
Diretor em qualquer uma das unidades escolares da Rede Municipal de Ensino. 
 
§1º - No momento da inscrição deverão ser apresentados pelos candidatos ao cargo Diretor, a 
documentação comprobatória das condições de acesso ao processo elencadas no art. 4º desta 
lei. 
 
§2º - O Plano de Gestão deverá ser apresentado na segunda etapa quando o perfil do 
candidato será avaliado por comissão determinada pela Secretaria Municipal de Educação 
para tal finalidade. 
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§3º - Os critérios de avaliação do plano serão determinados no edital de processo seletivo, 
elaborado pela Secretaria de Educação, obedecendo o disposto nesta lei. 
 
§4º - É obrigatória a participação dos candidatos ao cargo de Diretor em todas as etapas do 
processo de Seleção de Gestores das Unidades Escolares. 
 
Art. 7º. A ocupação do cargo em comissão de Diretor dar-se-á pelas equipes gestoras 
selecionadas para um período de 02 (dois) anos, sendo possível de prorrogação por tempo 
igual.  
 
§1º - O exercício do cargo em comissão Diretor poderá ser interrompido a qualquer tempo 
por desistência dos gestores ou por circunstâncias que justifiquem a exoneração. 
 
§2º - No caso de vacância do cargo em comissão de Diretor, caberá a Secretaria Municipal de 
Educação a convocação dos candidatos aptos no processo seletivo para compor a nova 
equipe gestora, observadas as disposições da legislação específica. 
 
Art. 8º. Na hipótese de não haver candidatos que preencham os requisitos mencionados no 
art. 3º ou se não houver candidato classificado para ocupar um cargo vacante, a prefeito 
poderá nomear, um diretor, em caráter temporário, não podendo seu exercício ultrapassar a 
duração de 01 (um) ano. 
 
Art. 9º. Uma vez listados os candidatos considerados aptos no processo seletivo, caberá ao 
Prefeito a convocação e nomeação dos selecionados para os cargos vacantes, em 
conformidade com os interesses da administração. 
 
Art. 10. Caberá ao município normatizar o processo de Seleção de Gestores das Unidades 
Escolares e expedir normas para o fiel cumprimento da presente Lei.  
 
Art. 11. No ato da posse, os Diretores assinarão termo de compromisso, o qual define as 
responsabilidades da função. 
 
Art. 12. A gestão escolar será acompanhada diretamente pelo Conselho escolar e avaliada pela 
Secretaria Municipal de Educação em conjunto com o Conselho Municipal de Educação. 
 
§1º - A avaliação de desempenho dos Diretores será composta dos elementos: análise dos 
indicadores de eficiência da escola, dos resultados de aprendizagem dos alunos, a lisura na 
gestão financeira e o relacionamento com a comunidade escolar. 
 
§2º - A atribuição de sanções e/ou exoneração fica a cargo do prefeito, mediante o 
preenchimento de um ou mais elementos mencionados no parágrafo anterior, apresentados 
pela Secretaria Municipal de Educação. 
 
Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições 
anteriores em sentido contrário. 
                                                                                                                                               
Gabinete do Prefeito Constitucional de Aparecida-PB, em 13 de setembro de 2022. 

 

JOÃO RABELO DE SÁ NETO 

Prefeito do Município de Aparecida/PB 

 

 
LEI MUNICIPAL Nº 523, DE 13 DE SETEMBRO DE 2022. 

Dispõe sobre autorização para a abertura de Credito Especial no valor 
de R$ 250.000,00 (Duzentos e cinquenta mil reais) 

A CÂMARA MUNICIPAL DE APARECIDA aprovou e o PREFEITO 
CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO usando das atribuições que lhe são conferidas 
por Lei, sanciona e manda publicar a seguinte Lei:  

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um credito especial no valor de 
R$ 250.000,00 (Duzentos e cinquenta mil reais) no orçamento vigente, para atender objetivo 
não previsto no orçamento conforme especificado abaixo: 

  2.000 – PODER EXECUTIVO 

20.300 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

       04 – Administração 

     122 – Administração geral 

   2001 – Programa de Gestão e Manutenção de Serviços do Município 

   1050 – Aquisição de Equipamentos para o Município. 

    

4.4.90.52 – Equipamento e Material Permanente   R$ 250.000,00 

FR: 17000000 – Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres da União 

TOTAL R$ 250.000,00 

Art. 2º - Para ocorrer a cobertura de que trata o Artigo 1º deste decreto, utilizar-se-
ão como fonte de recursos aquelas previstas na Lei 4.320/64: 

I - Abrir os Créditos Suplementares necessários, utilizando como fonte de 
recursos as definidas no Parágrafo 1º. do Art. 43 da Lei Federal nº. 4.320, de 17 
de março de 1964, Inciso II os provenientes do excesso de arrecadação 

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.                                                                                                                                               

Gabinete do Prefeito Constitucional de Aparecida-PB, em 13 de setembro de 2022. 

JOÃO RABELO DE SÁ NETO 

Prefeito do Município de Aparecida/PB 

 
LEI MUNICIPAL Nº 524, DE 19 DE SETEMBRO DE 2022. 

Autoriza o Poder Executivo Municipal de Aparecida/PB a doar bens imóveis 
desafetados a pessoas carentes e a instituições de cunho religioso ou de utilidade 
pública, e dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE APARECIDA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso 
de suas atribuições constitucionais e legais, faz saber que a Câmara Municipal aprova e fica 
sancionada a seguinte Lei: 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal de Aparecida/PB a doar bens imóveis desafetados 
a pessoas carentes e a instituições de cunho religioso ou de utilidade pública, que residam ou 
tenham sua sede localizada no âmbito deste município. 

§1º - Considera-se pessoa carente aquela que for atestada como tal pela Secretaria Municipal 
de Assistência Social. 

§2º - São consideradas como instituições de cunho religioso as igrejas católicas, as assembleias 
de culto evangélico e as demais entidades destinadas ao culto de outras religiões. 

§3º - São consideradas instituições de utilidade pública aquelas que forem assim reconhecidas 
mediante lei municipal. 

Art. 2º. A doação de bens imóveis de propriedade deste município far-se-á, primeiro, 
mediante o procedimento de desafetação do bem, desvinculando-o da prestação de serviços 
públicos, para só então dar-lhe a nomenclatura de bem dominical e doá-lo a pessoas carentes 
ou instituições de cunho religioso, mediante lei ou ato administrativo motivado. 

Art. 3º. O Poder Executivo Municipal poderá proceder com a doação de ofício, mediante 
iniciativa própria, sem prejuízo de a pessoa física ou jurídica interessada realizar pedido 
encaminhado à Prefeitura Municipal solicitando a doação do bem imóvel indicado. 

Art. 4º. O ato de doação de bens imóveis de que trata esta Lei é discricionário, sendo de livre 
decisão do Poder Executivo Municipal, mediante uma análise da conveniência e oportunidade 
da ocasião e do pedido de doação elaborado pela pessoa interessada, não podendo o mérito 
da decisão ser levada à discussão judicial. 

Art. 5º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições 
anteriores em sentido contrário.                                                                                                                                              

Gabinete do Prefeito Constitucional de Aparecida-PB, em 19 de setembro de 2022. 

JOÃO RABELO DE SÁ NETO 

Prefeito do Município de Aparecida/PB 

 

 

 
LEI MUNICIPAL Nº 525, DE 19 DE SETEMBRO DE 2022. 

Dispõe sobre autorização para aumento do percentual para abertura de 
Créditos Suplementares ao Orçamento vigente, para reforço de dotações 
orçamentárias e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE APARECIDA aprova e o PREFEITO usando das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, sanciona e manda publicar a seguinte Lei:  

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a aumentar o percentual para abrir 
Créditos Suplementares ao Orçamento vigente, para reforço de dotações orçamentárias 
relativas a despesas na execução orçamentaria, acrescendo em mais 10% (Dez por cento) do 
orçamento vigente. 

Art. 2º - Abrir os Créditos Suplementares necessários, utilizando como fonte de 
recursos as definidas no Art. 40, Art. 41 Inciso I, Parágrafo 1º., do Art. 43 da Lei Federal nº. 
4.320, de 17 de março de 1964.  

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.                                                                                                                                         

Gabinete do Prefeito Constitucional de Aparecida-PB, em 19 de setembro de 2022. 

JOÃO RABELO DE SÁ NETO 

Prefeito do Município de Aparecida/PB 

 

 
LEI MUNICIPAL Nº 526, DE 19 DE SETEMBRO DE 2022. 

Dispõe sobre autorização legislativa para a realização de 
remanejamento, transferência e transposição de dotações 
orçamentarias constantes da Lei Orçamentaria Anual de 2022. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE APARECIDA-PB, aprovou e o Prefeito 
Constitucional do Município, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, sanciona 
e manda publicar a seguinte Lei:  

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a efetuar a transposição, 
remanejamento e a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra ou 
de um órgão para outro, e ainda de uma fonte de recurso para outra em mais 35% (Trinta e 
cinco por cento), do orçamento de acordo com o Art. 167, da Constituição Federal e Art. 66 
da Lei 4.320/64. 

Paragrafo Único. Para ocorrer à cobertura as suplementações utilizar-se-ão, 
como fonte de recursos a anulação de dotação.  

Art. 2º Para os fins desta Lei, entende-se como: 

I - transposição as realocações no âmbito dos programas de trabalho dentro do mesmo 
órgão compreendendo os projetos e ou atividades; 

II - remanejamento as realocações com destinação de recursos de um órgão para outro; 

III - transferência as realocações de recursos entre categorias econômicas de despesas, 
dentro do mesmo órgão e do mesmo programa de trabalho. 
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Art. 3º - A autorização contida no caput do Art. 1º desta Lei permitirá ao 
Prefeito, respeitadas as normas constitucionais, sendo possível efetuar:  

I. Remanejamento e suplementação de dotações orçamentárias com a finalidade de ajustar os 
orçamentos de órgãos reestruturados, utilizando como fonte de recursos o previsto no inciso 
III, do § 1º. do Art. 43 da Lei nº 4.320/64, até o montante dos saldos das dotações 
orçamentárias dos respectivos órgãos reestruturados;  

II. Remanejamento e suplementação de dotações orçamentárias em caso de movimentação de 
pessoal de uma unidade orçamentária para outra;  

III. Transferência de dotações, por decreto e resolução, respectivamente, às dotações 
atribuídas ao Executivo e ao Legislativo;  

IV. Transposição de recursos de uma unidade orçamentária para outra, ou de uma categoria 
de programação para outra.  

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.                                                                                                                                    

Gabinete do Prefeito Constitucional de Aparecida-PB, em 19 de setembro de 2022. 

JOÃO RABELO DE SÁ NETO 

Prefeito do Município de Aparecida/PB 

 

 
Decreto nº. 1025, de 27 de setembro de 2022.  
 
PONTO FACULTATIVO NO DIA 03 DE OUTUBRO NO MUNICÍPIO DE 
APARECIDA-PB. 
 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE APARECIDA, ESTADO 
DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições previstas na Lei Orgânica do Município, e 
 
CONSIDERANDO que o dia 02 de outubro é um das mais importantes datas para a 
democracia brasileira o que também se configura como um ato de cidadania envolvendo toda 
a população maior de 16 anos, muitos deles inclusive trabalhando a serviço da Justiça 
Eleitoral.  
 
RESOLVE DECRETAR: 
 
Art. 1º. Fica Decretado ponto facultativo no dia 03 de outubro de 2022. 
 
§1º- Permanecerão funcionando somente os serviços essenciais e emergenciais;  
 
Art. 2°. Esse Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 
 
Prefeitura Municipal de Aparecida, 27 de setembro de 2022. 
 

JOÃO RABELO DE SÁ NETO 

Prefeito 

 

 

 
LEI MUNICIPAL Nº 527, DE 27 DE SETEMBRO DE 2022. 

DENOMINA DE “MARIA ERINEIDE ALVES 
FERREIRA’’ CENTRO DE ESPECIALIDADE 
MÉDICA DO MUNICÍPIO DE APARECIDA. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE APARECIDA-PB aprovou e o PREFEITO 
CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe são conferidas 
por Lei, sanciona e manda publicar a seguinte Lei:  

Art. 1°- Fica denominado de “MARIA ERINEIDE ALVES FERREIRA ’’o Centro de 
Especialidade Medica, localizado ao lado do Posto de Saúde Alta Alves Ferreira, no município 
de Aparecida-PB. 

Art. 2°- Fica o Poder Executivo ou seus familiares autorizados a colocarem placa indicativa 
em local visível na mencionada praça. 

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução do que determina os artigos anteriores 
correrão por conta do orçamento municipal vigente, suplementado caso necessário. 

Art.4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.                                                                                                                                  

Gabinete do Prefeito Constitucional de Aparecida-PB, em 27 de setembro de 2022. 

JOÃO RABELO DE SÁ NETO 

Prefeito do Município de Aparecida/PB 

 

 

 
PORTARIA PMA/GP/N. 052/2022 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE APARECIDA, no uso das atribuições 
que lhe confere o inciso IX do art. 80 da Lei Orgânica, tendo em vista o disposto na Lei 
Municipal nº. 83, de 04/10/2001, com as alterações da Lei Municipal nº. 353, de 
16/09/2013, e 

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei 
Federal nº. 8.069/90, em seu art. 132, com redação dada pela Lei Federal 12.696/2012, 
exige a composição de funcionamento do Conselho Tutelar invariavelmente  de cinco 
integrantes; 

CONSIDERANDO o direito ao gozo de férias pelos membros do Conselho 
Tutelar, assegurado pelo art. 132, II, da Lei Federal nº. 8.069/90, com redação dada pela 
Lei Federal 12.696/2012, exige a manutenção da composição conforme número legal 
previsto; 

CONSIDERANDO a existência na ordem de classificação de membro 
suplente do Conselho Tutelar apto a assumir a função e exercê-la conforme as 
exigências legais, resolve: 

Art. 1º. Convocar ANA PONTES DE SOUSA, 1ª Conselheira Tutelar 
Suplente, para compor o Conselho Tutelar de Direitos da Criança e do Adolescente do 
Município de Aparecida – Paraíba, em substituição ao Conselheiro Tutelar Titular, JORGE 
MEIRA GOMES, de licença para tratamento de saúde. 

Art. 2º. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente dará 
posse ao membro suplente identificado no art. 1º para exercer as atribuições do cargo no 
período de 26 de setembro de 2022 a 20 de outubro de 2022. 

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Aparecida, 27 de setembro de 2022. 

JOÃO RABELO DE SÁ NETO 
Prefeito Municipal 

 

 

 
 

 

ATOS DO PODER LEGISLATIVO 

 

 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1031134/estatuto-da-crian%C3%A7a-e-do-adolescente-lei-8069-90
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